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PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 10/2017 
 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 004/2017 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE BAIXA GRANDE, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições 
legais, torna público, para o conhecimento dos interessados, que às 11:00horas, do dia 15 
de Dezembro de 2017, na sala das Comissões da Câmara Municipal, se reunirão o 
pregoeiro e a equipe de apoio, com a finalidade de receber propostas e documentos de 
habilitação, objetivando a aquisição de 11 (onze) Poltronas Acolchoadas, para suprir as 
necessidades do Plenário desta CAMARA MUNICIPAL DE BAIXA GRANDE, processando-
se essa licitação nos termos da Lei Federal nº. 10.520, de 17.07.2002 com aplicação 
subsidiária da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores, conforme segue: 
 

CAPÍTULO I - DO OBJETO: 

1.1 - É objeto da presente licitação a aquisição de 11 (onze) Poltronas Acolchoadas, 
para suprir as necessidades do Plenário da CAMARA MUNICIPAL DE BAIXA GRANDE, nas 
especificações mínimas gerais, (ANEXO I), e nas condições e proposta descritas e 
especificadas no (ANEXO II) deste Edital.  
 

1.2 – As poltronas deverá possuir garantia mínima de 01 (um) ano contra defeitos de 
fabricação.    
 

1.3 - A empresa deverá ter estrutura para assistência técnica autorizada pelo 
fabricante, com peças e profissionais especializados para fins de manutenção. 
 

1.4 – Valor máximo de referência para os equipamentos será de R$ 11.000,00 (onze 
mil reais).  
 

1.5 – O prazo de entrega e instalação dos equipamentos, não deverá ser superior a 
15 (quinze) dias a contar da assinatura do contrato. 
 

CAPÍTULO II - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES: 
 

2.1. Para participação no certame, a licitante, além de atender ao disposto no item 7 
deste edital, deverá apresentar a sua proposta de preço e documentos de habilitação em 
envelopes distintos, lacrados, não transparentes, identificados, respectivamente, como de n° 
01 e n° 02, para o que se sugere a seguinte inscrição: 
 

À CÂMARA MUNICIPAL DE BAIXA GRANDE - BAHIA 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 003/2017 
ENVELOPE Nº. 01 – PROPOSTA DE PREÇO 
PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA) 
 

À CÂMARA MUNICIPAL DE BAIXA GRANDE - BAHIA 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 003/2017 
ENVELOPE Nº. 02 - DOCUMENTAÇÃO 
PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA) 
 
CAPÍTULO III - DA APRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

3.1 - A licitante deverá apresentar-se para credenciamento até às 11:00 horas do dia 
indicado para abertura junto ao pregoeiro, diretamente, por meio de seu representante legal, 
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ou através de procurador, regularmente constituído, que devidamente identificado e 
credenciado, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse da 
representada. 
 

3.1.1. A identificação será realizada, exclusivamente, através da apresentação de 
documento de identidade. 
 

3.2. A documentação referente ao credenciamento de que trata o item 3.1 deverá 
ser apresentada fora dos envelopes. 
 

3.3. O credenciamento será efetuado da seguinte forma: 
 

a) se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou 
assemelhado, deverá apresentar: 
 

a.1) cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado 
ou ; 
 

a.2) documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade 
comercial ou de sociedade por ações ou ; 

a.3) inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no 
caso de sociedade civil ou ; 
 

a.4) decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer 
direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os 
demais atos inerentes ao certame, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País ou ; 
 

a.5) registro comercial, se empresa individual. 
 

a.6) CNPJ da Empresa. 
 

b) se representada por procurador, deverá também apresentar:  
 
 

b.1) instrumento público ou particular de procuração, devidamente reconhecida em 
cartório, em que conste os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1º, do Código Civil, em 
especial o nome da empresa outorgante e da pessoa com poderes para a outorga de 
procuração, o  nome do outorgado e a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em 
licitação pública para prática de todos os demais atos inerentes ao certame, ou, 
 

b.2) carta de credenciamento outorgado pelos representantes legais da licitante, 
devidamente reconhecida em cartório, comprovando a existência dos necessários 
poderes para formulação  de  propostas  e  para  prática  de  todos  os  demais  atos  
inerentes ao certame (ANEXO III). 
 

Observação 1: O instrumento de mandato deverá estar acompanhado do ato  de investidura 
do outorgante como representante legal da empresa.   
 

3.4. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é 
obrigatória a licitante fazer-se representar em todas as sessões públicas referentes à 
licitação. 
 

3.5 - A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da 
Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, deste edital, deverão apresentar, fora 
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dos envelopes, no momento do credenciamento, DECLARAÇÃO, firmada por contador, de 
que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte. (ANEXO IV) 
 

3.5.1 - As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta 
até o limite de R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), gozarão dos benefícios 
previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, deste 
edital, conforme o disposto no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde que 
também apresentem, fora dos envelopes, no momento do credenciamento, declaração, 
firmada por contador, de que se enquadram no limite de receita referido acima. 
 

CAPÍTULO IV - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES 

4.1 - No dia, hora e local mencionados no preâmbulo deste edital, na presença das 
licitantes e demais pessoas presentes à sessão pública do pregão, o pregoeiro, inicialmente, 
receberá os envelopes Nº. 01 - PROPOSTA DE PREÇOS e Nº. 02 – DOCUMENTAÇÃO, 
após o devido credenciamento. 
 

4.2 - Uma vez encerrado o prazo para entrega dos envelopes acima referidos, não 
será aceita a participação de nenhuma licitante retardatária. 
 

CAPÍTULO V - DA PROPOSTA DE PREÇO 

5.1 – A empresa participante, deverá apresentar, dentro do ENVELOPE Nº. 01, a 
proposta de preços dos equipamentos, em folhas, preferencialmente numeradas e 
rubricadas, sendo a última datada e assinada pelo representante legal da empresa, ser 
redigida em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, e deverá conter: 
 

a) preço total para os equipamentos, indicado em moeda nacional, devendo estar 
incluídos no preço quaisquer impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações 
trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, frete e outros encargos que eventualmente 
incidam sobre o objeto, que correrão por conta da licitante vencedora. 
 

b) Especificação técnica detalhada constando marca e modelo, que atenda ao 
solicitado para o item no edital, atentando às mesmas observações descritas no presente 
Edital. 
 

c) Validade mínima da proposta de 30 (trinta) dias. 
 

CAPÍTULO VI - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

6.1 - Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, a autora 
da oferta de valor mais baixo e as das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 
superiores àquela poderão fazer novos lances, verbais e sucessivos, na forma dos itens 
subseqüentes, até a proclamação da vencedora. 
 

6.2 - Não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem 
anterior, poderão as autoras das melhores propostas, oferecer novos lances, verbais e 
sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos em suas propostas escritas. 
 

6.3 - No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos 
itens anteriores serão convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, verbais e 
sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir da autora da proposta classificada 
em segundo lugar, até a proclamação da vencedora. 
 

6.4 - O tempo de cada lance será determinado pelo pregoeiro. 
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6.5 - Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado 
sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances. 
 

6.6 - A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a 
palavra à licitante, obedecida a ordem nos itens 6.3 e 6.4. 
 

6.7 - É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 
 

6.8 - Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a 
proponente desistente às penalidades previstas no presente Edital. 
 

6.9 - O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo pregoeiro, 
implicará na exclusão da licitante da etapa competitiva, e consequentemente, no 
impedimento de apresentar novos lances, sendo mantido o último preço apresentado pela 
mesma, que será considerado para efeito de ordenação das propostas.  
 

6.10 - Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade 
entre a proposta escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, 
podendo o pregoeiro negociar diretamente com a proponente melhor classificada para que 
seja obtido preço melhor. 
 

6.11 - O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo 
pregoeiro, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances . 
 

6.12 - Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor 
preço apresentado, o pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, 
comparando-a com os valores consignados em planilha de custos, decidindo motivadamente 
a respeito. 
 

6.13 - A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e 
aceitáveis. Será declarada vencedora a licitante que ofertar o menor preço total por item. 
 

6.14 - Serão desclassificadas as propostas que: 
 

a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; 
 

b) forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas; 
 

c) afrontem qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos 
requisitos do item 5; 
 

d) Cotarem valor dos equipamentos acima do valor de referência estabelecido no 
presente Edital. 
 

6.15 - Quaisquer inserções na proposta que visem à modificação, extinção ou criação 
de direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a 
proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório. 
 

6.16 - Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não 
previstas no edital. 
 

6.17 - Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, 
previsto no art. 44, §2º da Lei Complementar 123/06, sendo assegurada, como critério de 
desempate, preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno 
porte e as cooperativas que atenderem ao item 3.5 ou 3.5.1, deste edital. 
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6.18 - Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte 
forma: 
 

a) a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa detentora da 
proposta de menor valor será convocada para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, 
nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que 
será declarada vencedora do certame;  
 

b) se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na 
forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será 
facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno 
porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 6.17 deste 
edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item. 
 

6.19 - Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa 
satisfizer as exigências do presente edital, será declarado vencedor do certame o licitante 
detentor da proposta originariamente de menor valor. 
 

6.20 - O disposto nos itens 6.17 e 6.18, deste edital, não se aplica às hipóteses em 
que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de 
pequeno porte ou cooperativa que se enquadre nos termos do item 3.5.1. deste edital. 
 

6.21 - Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem 
prejuízo de outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais 
apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para 
habilitação e os recursos interpostos. 
 

6.22 - A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas 
e quaisquer informações acerca do objeto serem esclarecidas previamente junto ao setor de 
Licitações da Câmara de Vereadores. 
 

6.23 - Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova 
data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes 
presentes. 
 

CAPÍTULO VII - DA HABILITAÇÃO 

7.1 - Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá apresentar, dentro do 
ENVELOPE Nº. 02, os seguintes documentos: 
 

7.1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
 

a) registro comercial, no caso de empresa individual; 
 
 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 
se tratando de sociedades comerciais, e no, caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 
 
 

b.1) caso a empresa tenha apresentado o Contrato Social no ato do credenciamento, 
será dispensada a apresentação no envelope. 
 
 

c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 

7.1.2 - REGULARIDADE FISCAL: 
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a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) 
 
 

b) Certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - 
RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN, referente a todos os tributos 
federais e à Dívida Ativa da União - DAU por elas administrados; 
 
 

c) Certidão Negativa de regularidade com a Fazenda Estadual 
 
 

d) Certidão Negativa de regularidade com a Fazenda Municipal (domicílio ou sede da 
licitante) 

 

e) Certidão Negativa de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço 
(FGTS) 
 
 
 

f) Alvará de licença municipal da localização do estabelecimento 
 
 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
 
 

h) Declaração que atende ao disposto no artigo 7.°, inciso XXXIII, da Constituição 
Federal, e demais exigências previstas, conforme o modelo do Decreto Federal n.º 4.358-02  
(modelo ANEXO V). 
 

7.1.3 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa do pedido de falência ou concordata, ou execução patrimonial 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou domicílio da pessoa física, com 
data não superior a 30 (trinta) dias do recebimento da proposta, quando a mesma não 
apresentar prazo de validade. 
 

7.1.4 – CAPACIDADE TÉCNICA 

a) Apresentar um atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, que comprove que a licitante tenha fornecido objeto similar ao 
licitado pelo presente Edital. O atestado deverá ser impresso em folha timbrada e conter o 
CNPJ, nome, cargo, assinatura do responsável pela informação e carimbo da empresa. No 
atestado deve constar também se foram cumpridos os prazos de execução, e a qualidade do 
mesmo, sem fatos que desabonem sua conduta, além de estar assinado e datado. 
 

7.2 - A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que 
atender ao item 3.5.1, que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade 
fiscal, previstos no item 7.1.2 deste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação 
de nova documentação que comprove a sua regularidade, em 02 (dois) dias úteis, a contar 
da sessão em que foi declarada como vencedora do certame. 
 

7.2.1 - O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por 
igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de 
forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 
 

7.2.2 - Ocorrendo a situação prevista no item 7.2, a sessão do pregão será suspensa, 
podendo o pregoeiro fixar, desde logo, a data em que se dará continuidade ao certame, 
ficando os licitantes já intimados a comparecer ao ato público, a fim de acompanhar o 
julgamento da habilitação. 
 

7.2.3 - O benefício de que trata o item 7.2 não eximirá a microempresa, a empresa de 
pequeno porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que 
apresentem alguma restrição. 
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7.2.4 - A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 7.2, implicará 
na inabilitação do licitante. 
 

7.3 - O envelope de documentação que não for aberto ficará em poder do pregoeiro 
pelo prazo de 30 (trinta) dias, a contar da homologação da licitação, devendo a licitante 
retirá-lo, após este período, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de inutilização do 
envelope ou deixá-lo junto ao processo. 
 

7.4- Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório poderão 
ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião ou 
por servidor da Câmara de Vereadores.  
 

7.4.1 - As fotocópias não autenticadas serão aceitas desde que acompanhadas dos 
respectivos originais, para serem autenticadas por servidor da Câmara, no ato da abertura 
dos envelopes documentação. 
 

7.4.2 - Os documentos extraídos de sistemas informatizados (internet) ficarão sujeitos 
à verificação da autenticidade de seus dados pela Câmara. 
 

7.5 - Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar na 
documentação o seu endereço, e-mail e os números de fax e telefone. 
 

CAPÍTULO VIII - DA ADJUDICAÇÃO 

8.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante que ofertar 
o menor preço por item será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do 
certame. 
 

8.2. Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o pregoeiro inabilitará a 
licitante e examinará as ofertas subseqüentes e qualificação das licitantes, na ordem de 
classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo 
a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o pregoeiro poderá negociar 
diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor. 
 

8.3. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro proclamará a 
vencedora e, a seguir, proporcionará às licitantes a oportunidade para manifestarem a 
intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação expressa, 
imediata e motivada, importará na decadência do direito de recorrer por parte da licitante. 
 

CAPÍTULO IX - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 

9.1. Tendo a licitante manifestado motivadamente, na sessão pública do pregão, a 
intenção de recorrer, esta terá o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das 
razões de recurso. 
 

9.2. Constará na ata da sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem 
como o registro de que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, 
manifestarem-se sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias corridos, após o 
término do prazo da recorrente, proporcionando-se, a todas, vista imediata do processo. 
 

9.3. A manifestação expressa da intenção de interpor recurso e da motivação, na 
sessão pública do pregão, são pressupostos de admissibilidade dos recursos. 
 

9.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que praticou 
o ato recorrido, a qual poderá, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, reconsiderar sua decisão ou 



       Estado da Bahia 
                               CÂMARA MUNICIPAL DE BAIXA GRANDE 
                                                             CNPJ – 13.232.798/0001-49 
 

 

Av. 02 de Julho Nº. 771 – Centro – 44620-000 - Baixa Grande - Bahia – Fone: (74) 3258-1371 

fazê-lo subir, acompanhado de suas razões, devendo, neste caso, a decisão ser proferida 
dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da subida do recurso. 
 

CAPÍTULO X - DO PAGAMENTO: 
 

10.1 - O pagamento será efetuado em uma única parcela, em até 08 (oito) dias após a 
instalação de todos equipamentos de ar condicionados e esteiras de ar, mediante 
apresentação da respectiva Nota Fiscal, devidamente atestado por servidor que tenha 
conferido a instalação dos equipamentos. Deverá fornecer dados bancários completos par 
fins de depósito, juntamente com a Nota Fiscal. 
 

10.2 - As despesas provenientes deste Edital correrão por conta das seguintes 
dotações orçamentárias: 

 

Órgão/Unidade: 01.01.01 – Câmara Municipal 
Atividade: 4.001 - Manutenção da Câmara Municipal 
4.4.9.0.52.00 - Equipamentos e Material Permanente  
 

CAPÍTULO XI - DOS PRAZOS E DA GARANTIA: 

11.1 Esgotados todos os prazos recursais a Câmara de Vereadores no prazo de até 
05 (cinco) dias, convocará a empresa vencedora para assinar o contrato, conforme Minuta 
em anexo, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste edital. 
 

11.2 O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado, uma vez e pelo 
mesmo período, desde que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso do 
respectivo prazo. 
 

CAPÍTULO XII - DO CONTRATO: 
12.1 - Esgotados todos os prazos recursais, a administração, no prazo de cinco dias, 

convocará o vencedor para assinar o contrato, sob a pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas, nos artigos 81 e 87 da Lei Federal nº. 8666/93. 
(ANEXO VI) 
 

12.2 - Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a administração 
convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do 
contrato, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, 
inclusive quanto aos preços e critérios previstos neste edital, ou revogará a licitação, sem 
prejuízo da aplicação de pena de multa de 10% do valor do contrato e mais suspensão 
temporária para participar de licitações. 
 

12.3 - A inobservância de qualquer estipulação contratual implicará na multa de 0,5% 
por dia de infração ou imediata rescisão de pleno direito, independente de notificação, 
cumulada com multa de 10% sobre o valor do contrato. 
 

12. 4 - A rescisão importará também, suspensão de direito de licitar pelo prazo de até 
02 (dois) anos. 
 

12.5 - Do contrato a ser assinado com o vencedor da presente licitação, quando for o 
caso, constarão as cláusulas necessárias previstas no artigo 55 e a possibilidade da 
rescisão de contrato, na forma determinada nos artigos 77 a 79 da Lei Federal nº8.666/93.  
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12.6 – A Câmara de Vereadores não responderá por indenizações oriundas de danos 
causados a terceiros, por culpa ou dolo da contratada. 
 

12.7 - O instrumento terá vigência durante o período de garantia dos equipamentos de 
condicionadores de ar. 
 

CAPÍTULO XII - DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

13.1 O contrato a ser firmado entre a Câmara de Vereadores de Baixa Grande/Ba e a 
licitante vencedora, observadas as condições constantes deste Edital, terá suas cláusulas 
estabelecidas pela primeira. 
 

13.2 - Os itens constantes do contrato, deverão ser atendidos conforme solicitação de 
serviços da Câmara de Vereadores. 
 

CAPÍTULO XIV - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO: 
 

14.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas, respondendo cada qual pelas conseqüências de sua inexecução total 
ou parcial. 
 

14.2 - A contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas 
expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções que não tenham sido causados pela contratante. 
 

14.3 - A licitante assume inteira e expressa responsabilidade pelas obrigações sociais 
e de 
proteção aos seus empregados, bem como pelos encargos previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes do objeto do presente edital. 
 

CAPITULO XV – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO: 

15.1 - A inexecução do contrato enseja a sua rescisão, com multa de 10% ( dez por 
cento ), 
e mais pena de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com o órgão ou entidade promotora da licitação, por prazo não superior a 02 (dois) 
anos. 
 

CAPÍTULO XVI - DAS PENALIDADES: 

16.1 - Pela inexecução total ou parcial do objeto desse Edital a Câmara de 
Vereadores poderá, garantida prévia defesa, aplicar ao licitante vencedor as seguintes 
sanções: 
 

I - advertência; 
II - multa na forma prevista forma da Lei 8.666/93; ; 
III - rescisão do contrato; 
IV - suspensão do direito de licitar junto a Câmara de Vereadores, por prazo não 

superior a 2 (dois) anos; 
V - declaração de inidoneidade para contratar ou transacionar com a Câmara de 

Vereadores. 
 

16.2 - A critério da autoridade competente, a aplicação de quaisquer penalidades 
acima mencionadas acarretará perda da garantia e todos os seus acréscimos. 
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16.3 - Será aplicada multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor corrigido no 
Contrato, quando o licitante vencedor: 
 

a) prestar informações inexatas ou causar embaraços à fiscalização; 
b) subcontratar, transferir ou ceder obrigações, no todo ou em parte a terceiros, sem  

prévia autorização do Município; 
c) desatender às determinações da fiscalização do contrato; 
d) cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais, 

respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão de infração 
cometida; 

e) não entregar o objeto licitado no prazo fixado; 
f) recusar-se a entregar o objeto contratado, após a assinatura do contrato; 
g) praticar  por  ação ou omissão, qualquer  ato que por imprudência,  negligência, 

imperícia, 
dolosamente ou não, venha a causar danos à contratante ou a terceiros, independente da 
obrigação da contratada em reparar os danos causados; 
 

16.4 - A causa determinante da multa deverá ficar plenamente comprovada e o fato a 
punir comunicado por escrito ao licitante vencedor. 
 

16.5 - As multas serão descontadas dos pagamentos ou, quando for o caso, cobradas 
judicialmente. 
 

16.6 - Sem prejuízo de outras sanções, aplicar-se-á ao licitante pena de suspensão 
do direito de licitar com a Câmara de Vereadores pelo prazo de até 02 (dois) anos, em 
conformidade com a gravidade da falta cometida. 
 

16.7 - Quando os serviços do objeto da licitação não forem prestados, no todo ou 
parcialmente, dentro dos prazos estipulados, a suspensão do direito de licitar será 
automática e perdurará até que seja feita a entrega do objeto na sua totalidade, sem prejuízo 
de outras penalidades previstas em lei e nesse Edital. 
 

CAPÍTULO XVII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1 - Informações referentes a esse Edital poderão ser obtidas junto a Secretaria da 
Câmara Municipal, de segundas às sextas-feiras, durante o horário de expediente, sendo: 
das 08:00h às 13:00 horas, ou pelo Fone: (74) 3258-1371 e no site: 
www.camarabaixagrande.ba.gov.br 
 

17.2 - A Administração da Câmara Municipal poderá optar por apenas uma proposta, 
rejeitá-las todas, anular ou revogar a Licitação nos casos previstos em Lei sem que, por este 
motivo, tenham os licitantes direito a qualquer reclamação ou indenização. 
 

17.3 - Os casos omissos relacionados ao presente Edital serão dirimidos pela 
Comissão de Licitações, observando-se as disposições da Lei 8.666/93. 
 

Baixa Grande Estado da Bahia, 01 de Dezembro de 2017 
 
 
      João Gualberto de Araújo Neto 
                     Pregoeiro 
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ANEXO I 
 
 
 

ESPECIFICAÇÕES DAS POLTRONAS 
ACOLCHOADAS  

 
 
 
 
 
 

ITEM QUANTIDADE ESPECIFICAÇÕES 

 
01 

 
01 

 
Poltrona Acolchoada de Escritório Presidente 

 
02 

 

 
10 

 
Poltrona Acolchoada de Escritório Diretor 
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ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO: 

 
 

ITEM ESPECIFICAÇÕES  
MINIMAS GERAIS 

QTD. MARCA/ 
MODELO 

UNIT. 
R$ 

TOTAL 
R$ 

 
 
 

01 
 

 

Poltrona Acolchoada de Escritório Presidente, em 
Aço Carbono, Espuma D30 e Revestimento 100% 
Pvc (Encosto Face Externa) 100% Couro Natural 
(Assento e Encosto Face Interna). Base Giratória de 
Alumínio Polido com PISTÃO A GÁS (Regulagem de 
33CM), rodízios de nylon e braços de Alumínio 
Polido. Couro Natural (assento e Encosto – Face 
Interna) Base de Alumino Polido Pés de Alumino 
Polido Peso: 22.4 kg Peso Suportado: 150 kg 
Largura: 69 cm Profundidade: 66 cm Altura: 105.5 
cm. 

 
 
 

01 
 

 

   
 
 
 

 
 

02 

Poltrona Acolchoada de Escritório Diretor, base 
giratória em 360 graus; ajuste de altura a gás; 
revestimento em couro PU; sistema reclinável (relax); 
altura do encontro ao piso min/max: 106/cm/116; 
altura do assento ao piso min/max: 48cm/58cm; 
altura do braço ao piso  min/max: 72cm/82cm; altura 
do encosto: 65cm; profundidade do assento: 48cm; 
largura do assento: 50 cm; recomendado para 
pessoas de até 120 kg 

 
 

10 

   

 

 
 
 
EMPRESA: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE:                                       E-MAIL 
CNPJ: 

VALIDADE DA PROPOSTA: 30 (trinta) dias.  
 
 
   Local e data___________________________     
                                                        
 
                                                       ___________________________________ 

                                                        Assinatura  / Carimbo 
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ANEXO III 
 
 

CREDENCIAMENTO ESPECÍFICO (Modelo) 
 
 
 

Pelo presente a empresa ........................................................................................................, 
situada na ....................................................., CNPJ nº ........................................, através de 
seu representante legal Sr. ..............................................outorga ao Sr.................................. 
..........................................................., RG nº. .........................................................., amplos 
poderes para representá-la junto a Câmara Municipal de Baixa Grande/Ba, no Pregão 
Presencial nº. 004/2017, inclusive para interpor ou desistir de recursos, receber citações, 
intimações, responder administrativa e judicialmente por seus atos, formular ofertas e lances 
de preços e, enfim, praticar todos os atos pertinentes ao certame, em nome da proponente. 
 
..................................................................................... 
Local e Data 
 
 
...................................................................................... 
Assinatura do responsável pela empresa 
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ANEXO IV 
 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA,  
EMPRESA DE PEQUENO E COOPERATIVA (Modelo) 

 
 
 

______________________________(nome da empresa)___________________, inscrita no 
CNPJ nº_____________________________, por intermédio de seu contador o(a) 
Sr.(a)___________________________________, portador(a) da carteira de identidade nº. 
_________________ e CPF nº___________________ DECLARA , para fins do disposto no 
item 2.5 e 2.5.1 do Edital de Licitações, modalidade Pregão Presencial nº. 004/2017, sob as 
sanções administrativas cabíveis e sob pena da lei, que esta empresa, na presente data, é 
considerada: 

 
( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, Art. 3º da Lei Complementar nº. 123/2006; 
 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II, Art. 3º da Lei 

Complementar nº. 23/2006; 
 
 ( ) COOPERATIVA, receita bruta até o limite de 2.400.000,00 (dois milhões e 

quatrocentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei 
Complementar nº. 123/2006; 

DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 
4º do Art. 3º da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 
 
             (localidade), _______de __________de 2017. 
 
 
 

__________________________ 
                                                                Contador e nº. CRC 
 
 
 
OBS.: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição 
jurídica da empresa licitante. 
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ANEXO V 
 
 

MODELO DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO 
 
 

A empresa ....................................., inscrita no CNPJ sob o nº. .................................., 
sediada ..................................., por intermédio de seu representante legal, 
Sr.(a)...................................., portador (a) da Carteira de Identidade nº................................., 
CPF nº. .........................................., declara, perante à Lei, que até a presente data: 
 
a) Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público; 
b) Não está impedido de transacionar com a Administração Pública; 
c) Não foi apenada com rescisão de contrato, quer por deficiência dos serviços  prestados, 
quer por outro motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 5 (cinco) anos; 
d) Comunicará qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos documentos que venha 
alterar a sua capacidade jurídica, técnica, fiscal ou econômico-financeira, em relação ao 
presente processo licitatório; 
e) Não incorre nas demais condições impeditivas previstas no art. 9º da Lei Federal nº. 
8.666/93 consolidada pela Lei Federal nº. 8.883/94; 
f) Atende à norma do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, com redação dada 
pela emenda constitucional nº. 20/98, que proíbe trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos 
menores de 18 anos e de que qualquer trabalho a menores de 16 anos salvo na condição de 
aprendiz a partir de 14 anos; e 
g) Tem pleno conhecimento do objeto licitado e anuência das exigências constantes do 
Edital e seus anexos.. 

 
 
 
Cidade - (UF), ....... de........................ de 2017 
 
 
 

(nome do representante legal) 
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PREGÃO PRESENCIAL N.º 004/2017 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. _______/2017 

 
ANEXO VI 

 
MINUTA DE CONTRATO PARA 

AQUISIÇÃO DE AQUISIÇÃO DE 11 
(ONZE) POLTRONAS 
ACOLCHOADAS QUE ENTRE SI 
CELEBRAM, DE UM LADO, CÂMARA 
MUNICIPAL DE BAIXA GRANDE, 
REPRESENTADO POR SEU 
PRESIDENTE, E, DE OUTRO, A 
EMPRESA ____________________ , 
POR SEU REPRESENTANTE LEGAL, 
NA FORMA ABAIXO: 

 

 
Pela presente Minuta de Contrato, objeto do Pregão Presencial n.º 004/2017, que tem por 
objeto a de aquisição de 11 (onze) Poltronas Acolchoadas, que entre si celebram de um 
lado a Câmara de Vereadores de Baixa Grande - Ba, doravante denominada simplesmente 
CONTRATANTE, representada pelo seu Presidente, senhora NADJA NARA MAGALHÃES 
MIRANDA DE MELO, brasileira, casada, residente e domiciliada à Rua Isalino de Queiroz 
Matos nº. 274 – Bairro Cruzeiro, Baixa Grande/Ba, portadora do RG nº. 0245401709 e CPF 
nº. 461.308.105-04,  e de outro lado a lado a empresa _________________________________ 
Inscrita no CNPJ sob o nº. _________ e Inscrição Estadual nº ____________, com sede á rua 
___________________, na Cidade de __________________ Estado de__________________ 
doravante denominada simplesmente CONTRATADA representada pelo Sr (a) 
___________________________ residente e domiciliado na Cidade de ________________ 
Estado de ___________________, tem entre si justos acertados as Cláusulas abaixo, que 
reciprocamente se comprometem a cumprir e a respeitar.  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO  

A aquisição de 11 (onze) Poltronas Acolchoadas, para atender as necessidades do 
Plenário da Câmara de Vereadores de Baixa Grande, conforme especificações constantes em 
anexo, segundo as condições previstas no edital que originou esse instrumento e especificações 
constantes abaixo: 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  

2.1. O presente Contrato terá validade, contados a partir de sua assinatura, podendo ser 
prorrogada na forma da Lei.  
 

2.2. A partir da vigência, o licitante se obriga a cumprir legalmente todas as condições 
estabelecidas, sujeitando-se, inclusive, às penalidades pelo descumprimento de qualquer de 
suas cláusulas.  
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2.3. Os quantitativos estimados na Cláusula Primeira – são apenas estimativas para o 
período de validade do contrato, reservando-se a Administração o direito de adquirir o 
quantitativo que julgar necessário, podendo ser parcial, integral ou mesmo abster-se de adquiri-
lo.  
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO (S) DE ATENDIMENTO  
3.1. O prazo de entrega dos EQUIPAMENTOS é de entrega imediata, sendo considerada 

imediata o prazo de 15 (quinze) dias.  
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO  

4.1. A empresa poderá ser convidada a firmar contratações de fornecimento, observadas 
as condições fixadas neste instrumento e seus Anexos e na legislação pertinente.  
 

4.1. Caso a detentora do contrato estiver impossibilitada de cumprir com o fornecimento 
do objeto (devidamente justificado e aceito pela Administração), as licitantes remanescentes 
poderão ser chamadas para fornecer os equipamentos e fazer as instalações dos mesmos, 
desde que o preço registrado se encontre dentro dos praticados no mercado e de acordo com as 
prévias cotadas.  

4.5. A Câmara Municipal poderá, a qualquer tempo, requerer comprovação da prática dos 
preços apresentados, que poderá ser feita através da cópia de notas ficais ou outro documento 
comprobatório dos preços de mercado. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR  
5.1. A empresa se obrigará, em um prazo máximo de 8 (oito) horas, a solucionar 

quaisquer problemas com os itens adquiridos, inclusive com reposição dos mesmos se por 
ventura não estiverem atendendo as finalidades propostas, desde que a reclamação esteja 
devidamente documentada pela unidade e descartado o uso inadequado;  
 

5.2. O fornecedor fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições de fornecimento, 
acréscimos de até 25% do valor total do contrato;  
 

5.3. São obrigações do fornecedor, além das demais previstas no Edital que originaram 
este contrato:  
 

I - executar o fornecimento dentro dos padrões estabelecidos pela Câmara, de acordo 
com o especificado no Edital e nos Anexos, que fazem parte deste instrumento, 
responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer 
cláusula ou condição aqui estabelecida;  

II - cumprir a entrega, não sendo aceitos os materiais que estiverem em desacordo com 
as especificações constantes deste instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamentos 
extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado.  

III - prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Órgão, cujas reclamações se 
obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência a Câmara, imediatamente e por escrito, 
de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato;  

IV - dispor-se a toda e qualquer fiscalização da Câmara, no tocante ao fornecimento do 
produto, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste contrato;  

V - prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;  

VI - a falta de quaisquer dos produtos cujo fornecimento incumbe ao detentor do contrato 
não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução 
dos serviços objeto deste contrato e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não 
cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas;  
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VII - comunicar imediatamente à Câmara Municipal qualquer alteração ocorrida no 
endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;  

VIII - respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas 
nas normas regulamentadoras pertinentes;  

IX- fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, 
integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será 
exercida pela Câmara;  

X - indenizar terceiros e/ou ao Órgão, mesmo em caso de ausência ou omissão de 
fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo a contratada 
adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades 
competentes e às disposições legais vigentes;  

XI – substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus ao Órgão toda ou parte da 
remessa devolvida pela mesma, no prazo de 02 (dois) dias úteis, caso constatadas divergências 
nas especificações.  

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR  
6.1. São responsabilidades do Fornecedor Contratado:  
I - todo e qualquer dano que causar ao Órgão, ou a terceiros, ainda que culposo, 

praticado por seus prepostos, empregados ou mandatário, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela Câmara;  

II - toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do 
fornecimento em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo 
nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo ao Órgão/Entidade de qualquer 
solidariedade ou responsabilidade;  

III - toda e quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas a Câmara por 
autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser 
observado na execução da ata, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas ao 
Órgão/Entidades, que ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento 
devido à contratada, o valor correspondente.  

6.2. A CONTRATADA autoriza ao Órgão/Entidade, a descontar o valor correspondente 
aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe 
forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, 
assegurada a prévia defesa.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
7.1. A Câmara Municipal de Baixa Grande-Ba obriga-se a:  
I - notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos 

equipamentos;  
II - efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato.  
7.2. Caberá à Câmara promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que 

os preços registrados permanecem compatíveis com os praticados no mercado.  
 

CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO  
8.1. O Órgão/Entidade efetuará o pagamento à CONTRATADA, através de crédito em 

conta corrente mantida pela CONTRATADA, ou por meio de cheque, no prazo máximo de 10 
(dez) dias corridos contados a partir da data da apresentação da nota fiscal/fatura discriminativa 
acompanhada da correspondente Autorização de Fornecimento, com o respectivo comprovante 
de que o fornecimento foi realizado a contento.  
 

8.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
R$ 11.000,00 (onze mil reais), nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei 8.6666/93, serão efetuados no 
prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da nota fiscal/fatura.  
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8.3. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão 
devolvidas ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram 
sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação.  
 

8.4. Para cada Nota de Empenho, o fornecedor deverá emitir uma única nota fiscal/fatura.  

8.5. Por ocasião do pagamento, a contratada deverá apresentar Nota Fiscal Eletrônica 
(caso seja aplicável), em conformidade com a legislação aplicável ao fornecimento destinado à 
administração pública, juntamente com Certidão Negativa unificada da Fazenda Pública Federal 
e Certificado de Regularidade perante o FGTS, em plena validade.  
 

8.6. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e 
obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento.  

 

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS  
9.1. Os preços/descontos registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência 

do presente contrato, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-
financeira inicial deste instrumento, desde que devidamente comprovado.  
 

9.2. Os preços Adjudicados que sofrerem revisão não ultrapassarão os preços praticados 
no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante 
da proposta e aquele vigente no mercado à época da licitação.  
 

9.3. Caso o preço ofertado seja superior à média dos preços de mercado, a Câmara 
solicitará ao Fornecedor, mediante correspondência, redução do preço ofertado, de forma a 
adequá-lo a definição do parágrafo único.  
 

9.4. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços ofertados que forem 
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pela Câmara Municipal de Baixa Grande.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO DO CONTRATO  
10.1. O presente contrato poderá ser rescindido de pleno direito, nas seguintes situações:  
- quando o Fornecedor não cumprir as obrigações constantes no Edital, ou neste contra 
to;  
- quando o Fornecedor não retirar a Nota de Empenho no prazo estabelecido;  

 

- em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Nota Empenho decorrente deste 
Contrato;  

- os preços contratados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;  
 

- por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas;  
 

10.2. Ocorrendo cancelamento do preço adjudicado, o Fornecedor será informado por 
correspondência com aviso de recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo do 
presente contrato.  
 

10.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial dos Municípios/Ba (IBDM), 
considerando-se cancelado o preço contatado a partir da última publicação.  
 

10.4. Caso a Câmara não se utilize da prerrogativa de rescindir este contrato, a seu 
exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até 
que o FORNECEDOR cumpra integralmente a condição contratual infringida.  
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, 
ETC.  

11.1. Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR:  
 

I) todos os impostos, taxas, transporte e frete que forem devidos em decorrência das 
contratações e ou fornecimento do objeto do Edital que deu origem a este contrato.  

II) as contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de 
seguro e de acidentes de trabalho, emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à 
execução do fornecimento.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES  
12.1. Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa em 

processo regular, o FORNECEDOR ficará sujeito às seguintes penalidades, sem prejuízo das 
demais cominações aplicáveis: 

 

I) advertência;  
II) multa;  
III) suspensão temporária para licitar e contratar com a Câmara Municipal de Baixa 

Grande, por período de até 05 (cinco) anos;  
IV) declaração de inidoneidade.  
 

12.2. A penalidade de advertência será aplicada em caso de faltas ou descumprimento de 
cláusulas contratuais que não causem prejuízo a Câmara e será lançada no Cadastro de 
Fornecedores do Município.   

 

12.3. A CONTRATADA sujeitar-se-á à multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da 
respectiva fatura, por dia de atraso, a partir do 1º (primeiro) dia de atraso, considerando o prazo 
estabelecido para entrega do produto.  
 

12.4. No caso de atraso na entrega do produto por mais de 15 (quinze) dias, poderá a 
Câmara, a partir do 16º (décimo sexto) dia, a seu exclusivo critério, rescindir o contrato, ficando 
a contratada impedida de licitar com a Administração Pública por um prazo de 02 (dois) anos.  
 

12.5. A penalidade de suspensão temporária para licitar e contratar com esta Câmara 
pelo prazo de até 05 (cinco) anos será lançada no Cadastro Municipal de Fornecedores e poderá 
ser aplicado em casos de reincidências em descumprimento de prazo contratual ou ainda 
descumprimento parcial de obrigação contratual, mesmo que desses fatos não resultem 
prejuízos à Câmara Municipal.  
 

12.6. A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser proposta:  
 

a) se a CONTRATADA descumprir ou cumprir parcialmente obrigação contratual, desde 
que desses fatos resultem prejuízos ao Órgão/Entidade;  

b) se a CONTRATADA sofrer condenação definitiva por prática de fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos, ou deixar de cumprir suas obrigações fiscais ou para fiscais;  
 

c) se a CONTRATADA tiver praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da 
licitação.  

12.7. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei 8.666/93,  poderão ser 
aplicadas juntamente com a do inciso II desta Cláusula.  
 

12.8. A penalidade de declaração de inidoneidade, aplicada pela autoridade competente, 
após a instrução do pertinente processo no qual fica assegurada a ampla defesa da 
CONTRATADA, será lançada no Cadastro Municipal de Fornecedores, implicando a inativação 
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do cadastro, impossibilitando o fornecedor ou interessado de relacionar-se com a Administração 
Federal e demais órgãos/entidades integrantes do Cadastro Municipal.  
 

12.9. A falta de material não poderá ser alegada como motivo de força maior e não 
eximirá a CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das 
obrigações estabelecidas neste contrato, salvo se constatado e aceito pela CONTRATANTE.  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS ILÍCITOS PENAIS  

13.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
14.1. As despesas relativas às aquisições decorrentes desta licitação serão suportadas 

pela dotação da Câmara Municipal de Baixa Grande/Ba a seguir transcritas:  
 

Órgão/Unidade: 01.01.01 – Câmara Municipal 
Atividade: 4.001 - Manutenção da Câmara Municipal 
4.4.9.0.52.00 - Equipamentos e Material Permanente  
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
15.1. A contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 

ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução da obrigação, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO  
16.1 As partes contratantes elegem o foro da Comarca de Ipirá - Ba como competente 

para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, inclusive os casos omissos, que 
não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja.  
 

16.2 E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato em 03 (três) vias de 
igual teor e forma para um só efeito legal.  
 

Baixa Grande Estado da Bahia, _____de Dezembro de 2017 
 

CONTRATANTE:                                                                             CONTRATADO: 
 

___________________________________                 _____________________________________ 
   NADJA NARA M. MIRANDA DE MELO                    
 
TESTEMUNHAS:                        

 
1. _______________________________                   2._____________________________________ 
       CPF                                                                    CPF  
                                                
 
 
                                                                         

   
 
 
 
 
 
 
 

PUBLICAÇÃO 
 

Nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei Federal 

nº 8.666/93 a CÂMARA DE MUNICIPAL DE BAIXA 

GRANDE, o presente contrato em local apropriado para 

que seja dado o fiel  cumprimento para produção dos seus 

efeitos de direito. 

BAIXA GRANDE ,     de Dezembro de 2017. 

____________________________________ 

João Gualberto de. A. Neto 

Diretor Administrativo 

RG nº. 672710-SSP-BA 

 

 

PARECER JURÍDICO 

 

          O Presente Contrato preenche todos os 

requisitos Legais, estando em conformidade com 

as normas vigentes. 

   BAIXA GRANDE,    de Dezembro de 2017  

  _____________________________________ 

              Juliana Alves C. Pamponet  

               Advogada – OAB/Ba 17.259 
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